
O * ad o *»  monconam pwxatr#omeme numa pavsogem deste Im o  a  seguinte ira * d*
ven <fa* popas do Ibmdismo. pflffcncefll» à etcdo de Chicago ‘N ôo «uile, mfeksnente, 
xr*3 boa x4i*óo poo  o  mcaàpííAo »foifco lnute apenas o  *tcofco em * fica demónos’ 
o  monopólio privado desit^ciomofAido; o  monopófco prvodo «egufamwtodo pcfa f jiodo 
n o poduçòo ostatd* (AAlton Fnodmor»] Aj Ués sobçòes seriam demoníocos I: oq j vjpóe 
um dos rúdeos deste Uobalho do um bd>. o quesito do r*gubn«mloçòo dos mercados 
o. do otf*o, da sua drwcgulamrínloçòo

Ao * * *  do quesito concorrer*^ c» <MC*w chornciro a otençto com perspcáoa po«a 
o fato <fe que a tae conconferia como pnndpto do chamado 'hvre mercado' nôo coo 
dmí necessariamente 6  Wie Inkjall*). CXi soja. quando *> lafa em mmcodo lr«roi. podeso 
esfcir ipfermdo ò cxnènoa do umo lnfte«fr«énoo tMemo oo sou próprio tunoonomonlo fAn 
islo nòo quur dizer qve Ivre mwcodo p *p *< í .modKAimerte Um méoaftva O  Im o  mor 
codo proporciono compoirtvrdafe. fafcu relevante na lonroçòo dos preços, do diotesmo 
tacrtolôgco, do uso oduqjodo do oconcmiq do oscote e4C Compooewdaio. os»r». ó pr> 
m *ro vtAj, «ackn aooperuçôo ajusta. pc* *»emplo. d» preço» competidores e *

A quesito. no entanto, nto ò tao umpfet o»*n N o s»  **k S o  moshum os outores 
como, d t um lado, as agonies aconémco» competam, ttlo é. sto  irvou mas, d s <xAo, 
dcnUo 6a concaréncio, produzem também corrpoisomorios <ocç*raWos Num certo son , * 
bdo. é cuwpeWivdcxfe s»m conpctomcrtos coopgctrros Ouundo habulhofnos "j
com bem rfeínode* nóo coopesa**». per rw rp b . a prodjçóo do pão, a ccmpettfcvr 
doJe hmdono em b g o  « co b  e com bons «feitos quase sem nocmudodo de cocpemçto 
N a  entanto, cjjondo onWnas no k m iO  d a  ctwmoda bem LtxfmcÉHM, começa a I r a  
rw itiM  a «fcderéabo do íslodo O * bem cooperativos sóo bem chomock* n toe*cW  
-oi. nôoitvos. portar*, noacompollivos. o, se cokxodas no môo do «n<.olf*ü prooda 
pwio « simplesmente, provocam distorções dentro do mercado Esses. bem. que Mm um sen 
teio ‘público’, podem se*, confocrr» as autores, por cwnplo, vm programa do combate a

ho o  dum*) cccnôrruco. *  ol entro o lo rauôo oo abuso do podar oconómco Só que 
aqui cc*om probfemcrs de dtAn^âo de Irorterras compfccodsiimos A  coopmaçòo devir 
nsla sempre voltado poro o compüMtvxkxfe. Uto é, coopera» poa qjo a comp^h.xiodo 
posw »• moArodo oo mancea m u s eh&erte A \ctèoçôo. no ontarlo. è que pA »  ensooo 
çôes prmgncrtes ou precòm. prjitam ponj k^mUos de comofe -do própria cúmpom* 
doòe, rtorfemdo nefa e peowcondo o  olifomunlo do Inte totaalva

f Ar Wiiro, còvomerâe, nôo esgota esta lv*o de wiervo Imo e taono opiroda Mas è um 
bom ncpicicta. quo cdoco O fctkx dwrte (fos dç^íwos de friedmon do monoua mopntâ ol
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Essa estrutura de organízaçfto do livro permite vários usos 
Como texto didático, serve ao publico acadêmico, ao apresentar 
um texto compreensivo sobre a NI I c OI <|Ue só se- encontra em 
língua estrangeira e interessa a tlisc iplinas aplicadas Como Fxono- 
mia Agrícola e Ayhbusincss. uma vez que trata especifica mente de 
sistemas agroindustriais. Kmbora as três panes estejam integradas c  
articuladas, disciplinas de Teoria «Ias Organizações podem utilizar 
a primeira pane, disciplinas de Microeconomia e  Organizaçàc > 
Industrial encontram material na segunda pane do livro e. para o  
leitor menos interesssado em teocia. recomenda-se a leitura da ter 
ceira parte Para o  público empresarial o. especialmente, asso 
ciaçõcs de classe, a análise dos sistemas agroindustríais concretas 
apresenta uma jbordagem abrangente do ambiente competitivo e  
institucional dos agronegócios do café. leite e trigo.

EUzabeth M. M. Q. Fauna
fevereiro tle 1997

IH



o> Aif4* Ju*«» * «*>«••'n**»

INTRODUÇÃO

A TEORIA DP. ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAI. E A ECONOMIA 
DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO» UNHAS C.FRAIS DO 

REFERENCIAL ANALÍTICO

Desde seus piiiDórdk», .1 Teoria ck- Ot^nizaçâo Industrial (OIV 
esteve inspirada cm questões de política pública Seu nome c 
primeiros passos como disciplina nasceram em llarvard na década 
de 50, .1 partir de tirn gmj>o de economistas, advogados e admi­
nistradores, fortemente estimulados pelas audiências, estudos e 
relatórios ck> Comitê Econômico Naoonal Temporário Sobre a 
Concentração do Poder Econômico, finali/ack» em 1938, rvxs Esta- 
dos Unidos (Grcther, 1970: 85) As discussões que circundaram os 
primeiros estágios da formado das agências regulatôrias c das Lei* 
Antitrustc norte-americanas na virada do século geraram uma ver­
dadeira agenda tk* pesquisa para a OI, que permanece até os dias 
de hoje. mesmo em sua versão mais ahstrjta e formalizada, repre­
sentada pela introdução da Teoria dos jogos.

Essa relação estreita transparece na definição do obfeto de estu­
do da OI, conforme os Kvroct-texto que a consolidaram como um 
ramo especifico da Teoria Econômica, reconhecida como tal pela 
American Economic AsMxiation em 19*11

Schercr & Ross (1990) definem o  escopo «Ia OI como sendo a 
análise de ~COmo os processos de mercado orientam as utilidades 
das produtores no sentido de atender a  demanda dos consumi- 
dores, tom o esses processos falham, corno se ajustam ou podem  
ser ajustados (grifo nosso), de sortea alcatifarem  um desempe- 
nho, o mais próxim o possiveí, de alyum padrão ideal "(Schcrer & 
Ross. 1990: 2) Nessa linha, os jutores afirmam que o  interesse 
pela disciplina sustenta-se cm duas razões Em primeiro lugar.

/  U/Mf ««■» rwfinmm a rw<t$%«*> n**tr ametu tsmi »U <ft A lr%utk\&» rnjffoya.
frm um*t< • J%>nrmrtitr ****,,< mt» <hlk*% À hrv

rut ,Lí f  irwwc
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porque mos estudos tem uma influência direta e contínua na fo r  
mulaçào e implementação de políticas públicas tais como a esco­
lha entre empresa pública e privada, a regulamentação ou desrv
^ulammtação das indiistrüts de utilidade* pública a promoção da 
concorrência mediante políticas antitruste e de lirre<om érciot o 
estimulo do progresso tecnológico por meio de concessão de 
fkitentos e subsídios. * (1990 5)

Km 1981), Schcfcr cm ainda mais direto: "O objeto da O I diz 
res/Hito a como as atirulades pmdutitns e a demanda da sociedade 
são harmonizadas fror meio de algum mecanismo organizai iona! 
como o Uvre mercado. e comn variações e imperfeições neste 
mecanismo afetam o grau de sucesso alcançado petos produtores 
em satisfazer os desejos da sociedade em termos de bens e 
seniços Como se fxxle ajustar esse mecanismo organizacional 
mediante, fror exemplo, a intervenção governamental\ de form a a 
afrroximar o desempenho do ideal competitivo?9 (Scheicf, 1980: 2-3)

Tirolc procura retirar esse conteúdo normativo da Ol c !om i­
ta uma teoria positiva do comportamento oligopolista. com ha.se 
no instrumento desenvolvido pela Teoria dtxs Jogos. No entanto, 
a preocupação normativa o  trai quando, ao comentar que o  equi­
líbrio competitivo é Parcto-ótimo, afirma *0  prim eiro teorema 
fundamental do bem-estar lim ita  fonemente o  escopo da O l A 
organização das indústrias é necessariamente eficiente em um 
mundo como esse A única preocupaçd o potencia l p a ra  a 
p o lítica  «grifo nosso) é a distribuição da renda entre os con­
sumidores "(Tirolc, 1988: 7)

A preocupação com as corvseqüentias do poder de mercado e seus 
determinantes continua a ser o  objetivo central da analise da Ol

Dado o objeto de análise da Ol, toma-se quase natural recorrer 
a esse aparato conceitual tomo base para tratar da desregulamen 
tação de sistemas produtivos concretos

Segundo Koiuld Coa se (1972). contudo, essa c tuna alxmiagein 
inadequada. O verdadeiro oliyctlvc) da Ol é determinar quais forças 
Não responsáveis pela organização da indústria, como estas Ibrças 
t£m se alterado no tempo e que eleitos podem ser esperados de 
mudanças na forma de organização «Li mdtistna
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A negligência dos economistas dc O l cwn essas questões vitais 
dccofir, segundo Coasc, d.« preocupação dominante com o  cmu 
do do munopólk). o controle do iimuu>|>« iIm> c .i poiitk a .mtlttuMc 

Coase pleiteia uina teoria que explique a distribuição ótnna das 
atividades ou dis lunções entre as firmas incluindo sulx/on- 
natação. franquias, hwslng, licenciamento arranjos contratuais 
que representam alternativas ã organização da li mia e ao próprio 
mercado Dito de outra lorma. Cxwse rcc lama uma explicação jura 
a organização dos mercados que na OI, do iníc io <k*s anos 70. era 
tratada como uma variável exógeru

Essas duas visões do OI -  a do mainstreum e a projiosta |x>r 
Coose -  sáo, certamente, <x implementares e permitem articular 
duas tradições dc pesquisa: a Teoria dc Organização Industrial e a 
Economia dcxs Custos de Transação 

Na nvedida em que a Economia dos Custos de Traasação (ECT) 
pretende explicar as diferentes formas organizacionais picvalc- 
ccntes nos mercados, oferecendo uma teoria da firma, sua con- 
trilniiçáo para a 01 localiza-se na determinação das estruturas do 
mercado, cspccfcilmcntc no tocante ao grau dc integração vertical. 
Essa é x maneira nuis direta e ólnia de incorporação da ECT tanto 
pela m»cTocconomiJ tradicional quanto pela OI

Oliver Williamson reconhece a Organização Industrial como 
sendo o  campo de especialização que mais se aproxima da Econo­
mia dos Custos dc Transação. Amhas estão preocupadas em 
desvendar a seguinte questão: a que propósitos serve a substitui­
ção da organização de mercado -  em que o  produto c  vendido, 
sem restrição, por urn preço uniforme -  por formas nuis com 
plexas de contrato fWiIliamson, 19R5: 23).

Segundo Witliamson, as respostas a essa c|uestão central podem ser 
divididas cm dois grandes grupe* O primeiro procura a explicação 
na buv a do poder dc mercado c o segundo iu  Uiv a iLi cficicn 
cia O primeiro è lipkamcnic unu jUtrdagcm ile < >1 e o segundo de 
ECT. Ambas são. obviamente, complementares e parciais.

Admitindo que as ações empresariais em unu economia capita 
lista sejam orientadas no sentido de auferir lucms cconAtllKt», esse 
resuliatlo pode ser alcançado pelo cXcrvicio do poder de
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monopólio previamentc comjuistado. que confere à firma arbítrio 
sobre 3 oferta de mercado c  seus próprkn. preços í  com o  exer­
cício do poder ik- mercado que a OI está preocupada Qual a 
capacidade que len» a empresa ou grupo coordenado th- tflipirM* 
para preservar essa posição c exercer o seu poder de artxirio sem 
<|ue seja ame.iv.uLi jxw rival»?

Por mimi la«h>, a conquista de uma poflJçk) doniinante resulta 
da presença de assimetrias enirc concorrentes efetivos c potencéiis 
lima rede de contratos com fornecedores e distribuidores px ie  
representar urtu barreira ã entrada e. ao mesmo tempo, uma van­
tagem sobre os rivais |á existente». Dessa maneira, essa rede de 
relações jxxle permitir o  exercício do pcxler de monopólio.

Fm um ambiente de intensa m no irrêrxir, sc- essa rede »k* 
irlaçõcs contratuais náo lor eficiente haverá um plano hx rativo <k” 
entrada pana rivais potenciais que mio contestar a estratégia da 
Rima líder I >ito de outra lorma. sc a posiçáo dominante nâo resul­
tar de uma vantagem baseada na maior eficiência, essa posição 
será efêmera

No âmbito da UI. configurações çfkicniCS tk’ men ado que. por­
tanto. miními/am o  custo da indústria dependem de uma hipótese 
furxLunental a existência de uma forte pressão competitiva

Joskow t l‘J95 253) ahrma que na ECT assume-se «pie o» merca­
dos sâo competitivo» scin que sc defina predsamente o  significa­
do de competitivo Apresentando o contexto geral em que «  
desenvolve a teoria. Williainson afirma que: 'O  argumento lia sc*. 
de um modo geral, na eficiência da concorrência na atividade de 
distinguir as formas mais eficientes das menos, e de promover a 
alocação dos recursos em favor das primeiras"' {joskow. 1995 22) 
O  autor qualifica .seu pressuposto afirmando t|ue subscreve a

J rbr nrxuHutri t«A n  in a fy^trrul uay on ibt tffuiny « f  (iMpiflMlM Kl
f.Tfi.im .i «,»f (rtu  r m  mi*r ta K< rffn xn t mtxin <m>I /<> Urtfl r tv u n n  tu /,u** « f  th* 
/,*mrr Tbr arfiimittt rrin  tn ii g*nm U  f»iikf^nutui nwy o*» rtw rffkiuy i/ com/vii
lum loprt/iirm a tUrt m<wr ar In l  rffktrut m n ln  unU to shtfi rryuunn tnjtonr
of thr fuivmr *
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forma fraca de seleção do sistema ao invés da forma forte, scntlo 
a distinção entre as duas baseada na concepção de Sunon em ter­
mos relativos, o  mais adaptado sobrevive, mas não h.i nenhum 
mnlivn para supor que eles sejam os mais adaptados em termos 
absohrtos-MSimon, I98J: 69, ufiuJ Wllliainson, 1985: 23)

A diferença nuis importante entre as duas alxwxiagcns teóricas c 
que torna mais difícil a conciliação entre elas são os pressupostos 
teóricos básicas. A HCT trabalha em um ambiente de racionalidade 
limitada, caracterizado pela incerteza e  informarão imperfeita 
Dessas duas características do ambiente econômico decorrem r>s 
custo* de transação, cuja minimização vai explicar m  diferentes 
arranjos contratuais que cumprem a finalidade de coordenar as 
transaçócs econômicas de maneira eficiente 

Na o i .  preserva-se a hipótese fundamental dc maximi/ação de 
lucros tde curió ou longo prazos), que pressupõe racionalidade 
ilimitada Na versão da teoria dos jugos que trata do mriipona 
mento estratégico, a infonnaçào assimétrica e imperfeita sài i adm» 
tidas, mas a racionalidade pressuposta e Jirulu nwia fortv liitl.i-.se 
da super-racioiulklade que pressup» *• o  conhecimento comum A 
incerteza, tu concepção Keynesiana e que está presente na F.CT, 
não pertence aos modelos de jogos*.

Os autores da OI reconhecem os prolilenus de informação, 
complexidade organizacional e incerteza que comprometem a 
maximi/ação dc lucros crjmo o objetivo único <Li firma Tais carac­
terísticas inspiraram várias das linhas dc pesquisa que foram ges- 
tadas no âmbito da OI mas não lograram sc manter dentro de seu 
corpo principal, tais como a teoria ila organização, agente princi­
pal, teorias dos proccssrxs de decisão etc. Tanto Schcrer quanto 
Tirole, apôs reconhecerem que existe um amplo espaço para unn

t tn .1 iwCÜür >«rw~Sr/Wlr» «nu*, hutlberrH m>minm Hriu/pm tl»M lbrv«rrflNril 
m ímh\ aimdutr wnw m
4 A literatura tia rmn,t Jnt trm /j:cnJt> tsfr#\xx mi tentuio ,fe tmtwfmnt* o cnn 
ifXto lir imerte:a kntfçbnami cm %eui mtMÍtíui (Dom O IVrrtonti JW I> ,Vn entanto, •» 
kntatitíAs uimlt nto^mtuaiy nOo iàiaKtrrtíanJo opnQkuma



por lamentos ii.io maxlmizadotes de lucro, assumem que cw i 
hipótese continua scmki uma boa aproximação para descrever o 

>11.1 mento empresarial, tom o  objetivo de explicar as 
decfSôcs associadas .10 mercado «!<• produto ou ao mercado de 
instintos (Tirolr. 1968: 50)

Segundo Schcrcr. os desvios existem e sao abundantes, nus são 
mantidos em limites mais ou menos estreitos pelo efeito das forcas 
competitiva*, os interesses dos acionistas, a ameaça de substitui 
cao de gerentes c pela forca dos tuhvoven |x>r meio do narrado 
de capitais (>s desvios serio maiores quando a intensidade da 
concorrência for menor. Sc as firmas que gozam de prxler de 
monopólio toleram extensas mefu lências internas {X-íneffictcn- 
cirst, e pagam salários principescos a scccs gerentes, sua inefi­
ciência econômica será maior «Io que estaria previsto sol) a 
hipótese estrita de maximi/açáo de lucros (Schcrcr & K«>v\ 19«X) 
52) Chega a ser quase- paradoxal assumir a ituxtmt/ação de luems 
supondo a pressão competitiva e. .10 mesmo tempo, buscar cxpli- 
(aVdo pjra J IjIIj ik‘ pressão competitiva que Viabiliza o excreíck» 
tio poder de monopólio.

Pode-se afirmar que tanto a OI como a KCT se aproximam 
iiK-iodologic amcnic ao assumir a hipótese da “sobrevivência" para 
lustilicar suas hipóteses fundamentais de trabalho a inaximizaçã» 
de Iiictos na OI c a inimmi/açüo <k- custos na ECT.'

Nas versões mais tradicionais da OI. conhecida coiik> o paradig- 
iiu  l-Istnitura-Conduu-DesempenlMi. as estruturas dc mercado sa«> 
determinadas exogenamente e dc|x-ndein «ias condições háskus 
«le oferta e demanda. tais «orno taxa de cresc imento ckcs mercados, 
hábitos e métodos «le compra, sazonalkladr »l«> consumo e da pro­
dução, atributos tecnológicos «los prochilos. insmnos c |H«xx*ssos. 
atitudes empresa ruis. aparato legal (Schcrcr X Roces, pwo 5) Em

fúoim et . . * * ! , * * , J.H t.u tabtfOn Jr
•m m ttm a * rvurtito tftuícmutU* abu^fj., i«x»
rh*% fttéi mx nxxopxmw inxtt* totuil r« urtt nmpiUtt «ai.# t* rxptXéttna.
I«lt nrjHWHHAÍ" (UkJM .<r lUtHU^itO t  O 1 t^W fin PH / ii l^nrf^HU ticunMm m*
W h>xXrxrU i i9Q$)
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Ixira m* admita que haja efeitos ti‘ii< «ativos d.i conduta das empre 
vis e ck- m u desempenho sobre as mesmas condições básicas e 
sobre c.stnitura. .1 relação causai fica estabelecida tia estrutura para 
0  desempcnlto, especialrncntc no cuno prazo.

No âmbito <la ECT, a organização rios mercados rrstllia da mi* 
nimi/açáo dos custos dc transação, que variam dc acordo com os 
atributos dessas mesmas transações, a saber especificidade dos 
ativos envolvKkxs. IreqtièiKia e duração das transações; complc- 
xklade e incerteza <|tianto aos resultados; dificuldade de mcrisu- 
raçâo ck> desempenho e das instituições. Tais atributos também 
são exógenos ao modelo.

Boa parte das criticas á OI tradicional c ã ECT decorrem exala 
mente dessa exogeneidjdc dos determinantes das estruturas e 
dos custos tk* transação, que imprime um caráter estático aos 
modelos e uma atitude passiva para .1 firma

Ambas não incorporam o  processo de inovação, nem lam- 
pouco as estratégias empresariais como determinantes d l organi 
a ção  tios mercados e de sua constante alteração. í  exata mente 
nesse contexto que se desenvolve a fronteira dos estudos tanto 
da Ol quanto da FCT

As versões mais modernas da OI. que vèm se consolidando 
desde os anos 80. procuram tr.ilar as estruturas dos mercados 
endogenamente. A conduta das empresas e s«*u desempenho são 
simultaneamente determinados, ao invés de haver uma relação 
Causai e unidirecional entre eles. As estruturas de mercado apre 
sentam determinantes tecnológicos (sulxaditividude dc custos de 
produção, distribuição e de transação) que, combinados com as 
estratégias empresariais (Investimentos ein Pé4I). propaganda, 
concorrência <k- preços, produto etc.) vão resultar em diferentes 
padrões dc concentração. (Suitcxn, 1992) Torna-se- como dado o 
ambiente institucional, isto é, as normas sociais, regulamentações 
Ruvcmamenuils, o  onlenjmenii» |uifclieo dentre outras formas
|H-las quais m- expressam o que Douglas Notth denomina de 
'rc-gras d<> jogo*

Na ECT um grande esforço dc |Hsqmsa se desenvolve para 
incorporar as teorias do movaç.io tccnolõgrca na determinação
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tk*s custos dc transação c das estruturas de governança, na medi­
da <jue pode alterar a cspecifiddade dos ativos produtivos.

No entanto, o que mais aproxima essas duas abordagens c que 
mais atende aos objetivos propostos nesse trabalho c  a visão da 
estratégia competitiva

Nosso problema extrapola as conseqüèncus «b desregulamen- 
taçio soi>rc a estrutura e cficiéiuia tios mercados agroindústria is 
luta-se de identificar as novas regias de concorrência que irto se 
csUlH-leccr. as novas fornus dc organização ikis negócios privados 
c a provável direção que o  processo de ajustamento irá tomar

A OI continua sendo um aparato analítico essencial, uma ve/ 
que náo se limita a discutir os efeitos que as Imperfeições de mer- 

, «ado exercem sobre a eficiência produtiva c alocatlva dos sistemas. 
A OI propôc-se a tratar das estratégias competitivas das firmas cm 
condições de interdependência oligopolista e seus efeitos sobre o 
próprio ambiente competitivo (eriaçáo e sustentação «k- barreiras á 
entrada, expulsão dc rivais efetivos ç  potenciais, exploração c 
extensão do poder de monopólio).

Seus resultackxs são aplicáveis a orientação da |>nlíiica governa- 
mental, conquanto tratam dos efeitos «bs estratégias empresariais 
sobre o  desempenho dos mm-.uk»  Esses mesmos resultados 
|xxkm, de outro lado, orientar as empresas em suas estratégias 
competitivas, no senluio dc obter lucros extraordinários no curto 
ou no longo prazos.

A obra de Micharl Portcr, dentre outros méritos, foi responsável 
por tradu/tr os fatos estilizados tb OI para o  mundo das empresas, 
eslalielccendo condiçocs para oixcnçáo <k* vantagens com|K'tilivas 
<|ue nada mais sáo «Io que assimetrias cm rctaçáo aos concorrentes 
- vantagens de custo, informação, diferenciação, capacidade de 
criaçáo e aproveitamento de oportunidades de investimento

As estratégias «bs empresas -  a busca do poder de monopólio e 
ik* vantagens compeli lhas -  podem uliemr a especificidade dos 
ativos c, por consequência, os custos tlc transação. Dessa forma, 
as «--.inituras de governança eficientes passam a .ser contingentes às 
estratégias adotarias, alterando as características «b estrutura dos 
mercados A incorporação da EtT permite, ainda, trazer para den-

OoftMfc «Uk MsnNli

iro tio modelo o  pajx*l das instituições (regras do togo), o que 
inclui .1 regulamentação governamental.

A convergência tia OI e da EC7I* é examinada por Paul Joskow. 
que afirma "A regulamentação governamental pode e tem sido 
analisada tanto pela alxrrdagimi da Moderna < >rganizaçdo Indus• 
trial, quanto f>eln abordagem de Instituições de Governança e exis­
tem im/íortantiw interações fxxem tais entre elas " Em ambas, as 
restrições importas |x*la regulamentação fclo tratadas exogena 
inmlc como parte do ambiente institucional, Ini-scando-sc identi­
ficar as conscf|Oênclas dessas rtMhçAt» O autor argumenta que a 
Nova Economia Institucional (NEI) ê uma extensão <Li Moderna 
t >rgam/.aç;iti lndustrt.il, enriquecendo-a com uma wpccifltMVÜo 
mato compkia e det.ilh.tdta do ambiente institucional e das variáveis 
transacionais, que caracterizam a organização das firmas c tios mer­
cados. além de incorporar os efeitos rctmaltmentadares e as inte­
rações entre o ambiente institucional e a.s estruturas, o comporta- 
fiKmo e <> dçsnnpçnl)o das orgaiUAiçciçs, (JosKow, 1995 2S2; 2S1) 

A ECT c pane da Nova Economia Institucional, segundo a qual 
a.s iastituiçòes fazem diferença e sào suscetíveis de análise. O 
ambiente institucional r  o  conjunto de regras básicas sociais, legais 
e  políticas que estalxdeccm as bases para a pioduçio, a troca e a 
tlistribuiçáo tais como: as regras que definem os direitos de pro­
priedade, os direitos tle contrato ctc*.(Williamson, 1993c: 1*44)

O texto que se segue está dividitlo cm três partes A primeira 
apresenta com alguma atmingcnria a Nova Economia Institucional 
e, em particular. a Ixonotnía dos Custos de TYansaçào Sua inclusão 
no livro justifica se |x>r se tratar de uma teoria ainda cm evoluçáo, 
cuja primeira tentativa dc consolidação data de 1985, com a publi­
cação de The Ecottomic Institutions o f Capitaltsm, por Olivcr 
Williamson Como conseqüência. os principais argumentos e ter­
mos empregados estão longe de constituir parto integrante do co-
tthcvímento lomum, tendo sklo mcorpoudrw apenas recente- 
mente aos programas de graduação e  pcxs-graduaçào dos cursos dc 
ccxmomia e  admist ração A primeira parle, portanto, atende ao 
proptVsito de suprir o  leitor com os conceitos que scrào posterior­
mente utilizados nas portes subscqücnlcs.
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A segunda parte, ainda teórica, apresenta as Teorias Normativas 
da Regulamentação. tendo Como referência as i ontribuiçóes tia OI 
v <U Nlü ao estudos das lalhas dc mercado, forma* de Intervenção 
e falhas de intervenção. Finalmcnic, a tercei» parte cxpôc a cxjtc- 
nência brasileira recente de desreguIamentaçáo n t» sistemas 
aKioimlii.siriais de cpfé, liiK<> e leite, mostrando, à luz das teorias 
apresentadas, a reestruturação destes sistemas frente às mudanças 
nrt ambiente institucional regulaiório.

Hlizabeth Marta Meicicr Querido Farina



PARTE I

A NOVA ECONOM IA  INSTITUCIONAL
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Regulamentar c impor regras ao jogo econômico. Essas 
regras. por sua vez, fazem parle do conjunto de instituições <|iic
formam um determ inado ambiente institucional Paru entender
o  papel c os limites tia regulamentação ê interessante apresen­
tar a uminlm i^u da iccrría econômica ao entendimento dessas 
regras do jogo. F.sta primeira parte iledicasc a essa tarefa, apre­
sentando a Nova Economia Institucional (NEI) c. cm  particular, 
a Economia dos Custos tlc Transação (ECT).

Esta empreitada consto de três capitules, em que se identifi­
ca um quadro evolutivo da NEI: tlc seus antecedentes. passan* 
tio por uriu fase tlc consolidação prê-fotmal, atê stia fase atual, 
em que se observam as tentativas de formalização c a prolife­
ração tios trabalhos empíricos

O  primeiro passo consiste no resgate dos antecedentes da 
NEI, pnxtirando destacar na literatura as contribuições seminais 
que possibilitaram o  desenvolvimento tio que Imijc* se denomi­
na NEI Esse tipo dc atividade passa longe da trivülkfade ou do 
diletantismo A definição das bases sobre as quais a NEI se sus­
tenta indica dc modo mais explícito quais sUo os propósitos da 
NEI, o  debate em que se insere c as questões que pretende 
responder Mais importante, a seleção tl<i que se considera os 
tnsigbh fundamentais a uma teoria ainda em evolução explicita 
o  que se entende por cvsj teoria c quais elementos que são 
considerados importantes para caracterizá-la Nevsc sentido, os 
antecedentes c|ue são apresentados uc|in nào coincidem com os 
aprescmatlos jx►r outros autores*, denotando intencionalmente 
uma diferente interpretação do que seja a NEI

O  segundo capitulo apresenta as pniu ip.us diferenças entre

/ /iit/iunr-1 v h t Í / * *rtrm p k \  t*prr*nUi u m * s m> d<* unkxeJivitr* dn M  l  •(**
iLt que ca q u i •qHrvniiuL» . i  /vr»ir tpui dtfi/rm\* o A I n$t da M J m *  wüt-

lu t ton */i*n  mmfKsÊHi» que *t au *u u  *«-rw rrttimhuêda p ci*  fm p n a  S fJ
tk-u onUtáeiund» w •* tir  que a* ftèa n ln u n t n  .m  mundo
*xont»mkn *  ,MJ tuh> ir t W ia U  mu htt/iiiKumfhum» am ericano d  c.nm\*u J o  n»»mc Je 
Commony ic/a p *  um*t que*U*o d c \rj* pnr u m *  </unuu*r» d c obpittxf
(Uifíiamum tOfU



os dois níveis analíticos mais stgniflcantes da SEI - Ambiente 
Institucional Um titutiotui! Rnviromnení) c  Estruturas de Govcr 
nança ( OtMvmance Strvctunx), buscando identificar .is com 
ptanentaridodes entre ambos. Final mente, o  terceiro capítulo 
aprofunda-se na exposição da ECT, seus pressupostos, suas va 
riáveis mais relevantes e as suas principais conclusões.





C A P ÍT U tO  1

ANTECEDENTES

1.1 - C o m  c os anos 30i o  rcdirecionaniento do enfoque

Nos arredores <k* 1950, algumas contnlHiiçòcs nâo-ortodoxas 
ao pensamento econômico iluminaram os principais caminhos 
que, poMeriormente, foram trilhados pelo que se conhece lK)jc 
como NEI. Entre as principais contribuições cenamente encon­
tram >e ns trabalhos de Coa se, Commons. Kmglit. Bamanl e, um 
|xhico mais tarde, Ilayek.

Commons tem como princi|>al mérito a sugestão de se tonur a 
transaçáo como a unidade de anilisc, em um momento cm que a 
firma era analisada como uma entidade indivisível No entanto, o  
débito da NEI para com Commons rüo se restringe a isso. con­
forme expresso por Willianvson (1995: 15):

~/obn ti íAvrrwjorf» nntuípau\i miub o f ibr LOHcrfViuil 
aqfítmtni tn htt imtotwnw lhat thr ulnmalr unit 
actirify muU <oaUHn tn itsclf thc //>r»v o f ivtijlk /,
mHtunUty. and ortirr lfu% unto to a tnmuicnon* (Gminony 
Í9J2 4). üttiy *tim* tniHunitoa i cat vconomk* conutr tbaS
thr tninwcHon n tbe basic unit c/ b u i  li
tbr mnriM /jt ubuh yrdrr ii OixamfdtdMti nt a ndution nbrtr 

wn/Jtü ibrta/nts lo undo or ufmi iffxxtwntm to
mihzr mutual ti****'

A influência de Commons, portanto, o evidente e reconhecida. 
A transado, enquanto umidade de análise, n io foi son>entc iluini* 
\mh por ele, mas tamlxhn definida cm seu* trô* princípios Wsl- 
cos de conflito, mutiulídade e ordem

Knigltt. por sua vez, projetou-sc no cenário econômico, entre 
outras motivos, por distinguir risco de incerteza, pro|x*sicáo <|uc 
tanto influenciou a Teoria Civra! iJe Kcyncs e  vem alniiuio os
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caminho» da teoria dc escolha cin condições de Incerteza'. No 
entanto, n io  d t i  aí a sua pruuip.il contribuição i  NEI. Knigltt 
pronunciou as primeiras sílabas do ínst^hi de Coaxe - que será 
analisado adiante <|uando afirmou que o principal motivo para 
se entender as organizações econômicas seria o  propósito de 
redução do desperdício A essa ulx>rdagcm Willumson (1990 10. 
LWIa 270) denominou 'fin t-on icr ecumwiizing', cm contra 
posição à abordagem econômica ortodoxa. baseada em 
condições de segunda ordem.

IX>i% outros autores. Bamard c Hayck. mtrfxluzem. dc modo c 
com objetivos bastante diferentes, a quesito ria adaptação is 
mudanças no ambiente econômico como o principal problema 
econômico, cm um momento cm que o matostrivim estava mer­
gulhado em exercidos dc estática comparativa Hayck, encabcçan 
do a escola austríaca, confronta «» siMcm.1 descentralizado -  como 
a economia dc mercado -  com um sbtema de planejamento cen­
tral, argumentando que o  primeiro responderia de modo nuis râpi 
tio c eficiente às mudanças devido ao uso e fluxo nuis intenso das 
tnlormaçòes, que seriam transmitidas pelo sistema de preços. 
Bamardt por sua vez, utilizou-se da mesma questão -  a adaptação 
-  investigando esse processo interna mente às organizações. Sc, por 
um lado, Hayck conclui pela supremacia do mercado, |*>r outro» 
Bamard conclui pela supremacia d j 'organização interna' 
(WiUiamson, 1991a: 2?H). Ambas, no entanto, relevam a adaptação 
como principal argumento dc cAriénda1.

Foi de Coa.se, no entanto, a mais importante contrilxiição ao 
desenvolvimento da NEI. Em um momento em que o  pensamen­
to econômico estava Imerso na compreensão do mercado e no 
funcionamento -  chi nào-funooiumcnu» do mecanismo de

J.\ «w  frynwi irt ZEm /. XlfíLmu (£090
i  r imui m#* WiniiV, •# iVWcom fim nmitafcfa i oa de /Urn/̂ rd e

• * *  *rR*m*nUif . / » « ■ «  um deiei  inth* d*' um ttf»» . / y W «  nw .te mLqxaiác* mutt i
/kummie  c*j« »  de tkiiv* e de < c •  no <uh> Je Barmurd
• \LtUhim*nt 1'lOla J79)



preços, Cxnst. aparentemente predestinado a iluminar a simplici­
dade (até obviedade) ohscurecida pela tnéuia da atividade de 
pcaquba cconõmka. apresenta a sua contribuição fundamental: 
abrir o  raminho para ve explicar a gênese da firnu. Ate então a 
firma era vista somente como a instância na qual uma ou várias 
transformações tecnológicas eram processadas cm um determina 
do bem ou serviço. Aspectos organizacionais ou de relaciona 
menti» com clientes c fornecedores eram Mima ria mente ignora 
dos. de tal modo que a firma podia ser representada como uma 
Função de Produção, cujas entradas são os vários insumos 
necessários a produção c as saídas os produtos produzklos por 
ela. Coosc pretendia ir além. procurando entender o escopo, 
abrangência e limites de uma firma.

Seu insíghf fundamental surge da avaliação de qual seria a preo­
cupação pnmeir.i da Fe oncnnia Fie diagnostica que o pensamento 
econômico. de um modo geral, tinha como último e principal 
propósito aperfeiçoar as proposições de Adam South sobre a coor­
denação de» sistema econômico através do mecanismo de preços 
(Coase, 1991: 713) Coosc, observando que na visão prevalcccntc a 
lirma poderá compreender unii conjunto indefinido de atividades 
de transformação do |>roduto. divisou que a essência do que se 
estudava -  a coordenação do sistema econômico -  podia «  realizar 
internamente â fmna. No limite, toda a atividade de produção e alo­
cação pcxlcna se verificar dentro de uma mesma lirma. A lirma nâc» 
seria, portanto, somente um espaço para a transformação do pro 
duto. mas seria taml>êm um espaço para a coordenação xlas ações 
dod agentes econômicos alternativo ao ja estudado mercado.

G mm? centra a m m  análise em duas formas abstratas de coorde­
nação mercado e  firma; náo tratando, portanto, direta mente das 
diversas formas contratuais O  autor náo nega, no entanto, a 
importância dus contratos intermediários ás duas formas extremas 
representadas por mercado v lirma Ao contrário, reconhece que 
eles são as formas inais comuns dc coordenação do sistema 
econômico (Coa.se, 1988: 2H).

Firma c mercado concorrem, na medula nn que possuem a 
função comum de coordenar a ativklade iho im uu  j. e. no entanto,
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corxiMcm Pan explicar cvvi coexistência de conoofvciitrs, Coasc 
argumenta que i «  custo» ilc sr utilizar um <*i outro mecanismo dc 
ctxmlcnaçAo difcrrm. dc tal forma que* a depender da magnitude 
desses custos» uma <>u outra forma de ocganizaçSo ê mais desejá­
vel. Esses custos, tendo uma natureza distinta dos custos dc pro­
dução (vinculados à tecnologia empregada)* receberam o  nome dc 
custos de transaçáo, UflWi vez que se relacionavam ã forma pela 
qual x* pnxessava uma trarvviçáo. Esses custos, segundo O  ase, 
seriam de duas naturezas: a) custos dc descobrir os preços- vigentes 
no mercado - I e , custos de coleta de informações - c b ) custos 
de negociação c estabelecimento de um contrato*

I Jma llrma seria, portanto, limitada em seu escopo à medida que 
uma determinada transação fosse mais custosa de ser gerenciada 
intr riu mente do (|ue através do mecanismo dc preços que carac­
terizaria o mercado

Fomulmcnlc o argumento dc Coasc pode ser expresso da 
seguinte maneira'

Sejam Gi c Gj dois mecanismos alternativos dc Kxxdenaçáo das 
açOes dos agentes cconõmkos - por exemplo, duas firmas interli­
gadas |x*lo mercado ou unificadas em uma »inxa projHicdade. 
Se|.im t.imU in Q  c C| os respectivos custos dc se coordenar as açôcs 
dos agentes utilizando os mecanismos dc ooordcnaçáo Gi c GJ.

< »i c consulerado eficiente se C, s C)
c

< »| è considerado eficiente se C\ *  C)

O  simples argumento de Ccxase manteve-se á margem da teoria 
econômica ao longo tios trinta anos que se seguiram à sua publi-

4 1W*»i *kfmua<* ma 11 /•»»* na f  iêtt4*ii dr i m a* ilr 1rurn*i Ao é aprocnhnia no pmitim*
• ,i ktilu 1 xenMoa dr r/nutr/* afm^nndt^» r Ar***oob+la por niifwrt
tom** Arrum. Ik-mtrtz Akhutn klmn r II lAWimiMMi ptrvaMÁUnuio uma mauw Jkfin\\ái> 
<U*s*
5  /-Wwi af*w ita{*}o trmtXtr pexte u«r cntonttmia rm  W*nrnr 1 1994).
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cação. l- in parto isso sc <k*vcu j  forte inércia que conduzia o pen­
samento econômico por ocasião da publicação tio The M iiu rti o f  

lhe Firm ( «Ir i.il itiodd «jUc uitu kkvi:t r.idkalmonte nova 
dificilmonic rcvorloria de imediato o curso da p«-v|ius.i econòtni- 
ca. ESSC tipo dc comportamento da atividade do pesquisa 
econômica pode sor interpretado como um caso «Io Path Ihften- 
tlericy, cm que a rotina «k- pesquisa e «xs custos do formado do 
pessoal na doutrina dominante condicionam, em patte. o desen­
volvimento futuro da pesquisa

No entanto, deficiências do próprio traballto de Coasc fixam 
tainlxMit responsáveis pelo período dc lalência a que sua idéia fot 
sulrmetida’ Os custos ile transação, tal qual apresentados por 
Coasc, nfto káo facilmente observáveis r, nK-nc*. .utxla, mensu­
ráveis Vários elementos ik’ uma transação sâo lâtilos, de tal nwxlo 
que os custos associados a eles não são cxplkitocs Sc náo l>.ist.isse 
esse problema, na medida em que «• argumento dc Cuasc «k |x*n«k- 
«Ja comparação entre diferentes mecanismo» de coordenação, uma 
avaliação adequada da eficiência cie um mecanismo depende da 
observação dos custos de transação implícitos nos ilenuis meca­
nismos No entanto, mecanismos náo implementados náo podem 
ter seus respectivos « ustos dr transação oixervado». Para tornar a

6 A\ cfitam A Coasr aprrseniaãm 0*4111 dtfvrrm JutfuiAat lusfrtitadas [* #  (Mrlrtih 
1)9941 Sr^amlorstr aatia. um iko ptUJrmm tíM^Uiaè* abHTgitMVtiki tár COOU* **t*) »f*» 
/k.MH/.nAi *6* i/w a*fttMÍD> e firma mèHiNitwuh attonuUH** ,U «to

Uoi ««rwi.n n uimW imn ()mtamrnU o im^t* /mfjmnfutat Jv Ouiw) / ••• »i«n 
/MâUfW altxiif i/r# flffmn kufntihilr n auturdn .v/ttiuríra tapnrrffêfo *M»*rc«i
Jopoétr uritíir rm atuSm m * Lu firmas tdo •• im fm úvt punpèf #  1.# daifnmm
imptfca nàopfüdu%Ao. o ip«»*, f**u*a  rrx, imfdha ,fuvot m*-ua,ki\ mio 1 r.
«Va fiík> cxiitimo' OMrkh. /Wl /7/

/j m s * nru«aiL <«4V* /tevfíMmfri caJvrxam »i £C7. lima rvr ria »r afm-nt no a w  
wrwA:> dr Cd*#. .V* rviaido. fhrint h /uraDr firr w  equkvcado rm doa puirioi n) o falo 
ite firma r  mrruê,io trrrm miu/im dc sc ioordcuar o exon/utiK o não
i»\f*'ka éjw  amt*» u* ry%Uiié»m a uso, M f  «•. a /orna amdn é •» A - u\ ,la pradoçA* lafr 
un ite tamtrm f*sU* n^aeirmUir o lotui 1 ia Sror mimo ifar rvthêil
il» a ,ati*Jajh s i h * i t étitrrmmhadai fvto a fitm,t narllfê
Ha cusTirufo dentn) 1 fo dr ( awísc h ) o mrrtatin 1 i* ui nAo àrnhs f»itrçr**
fmJrrut tU* fato nAo axútir V .» COurétnAfAo tk> ftftrma mai&hkBftmc tfhirnH 
ainasb dr ama uníurfirma, náo kuirrur wrmrpahi a tueMtncum do mrftatk* o qtrr 1 rao 
implha ipAttkfiar fuokicnus no 1 uyumruto tfr tUtatr
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situação .nvul.i nuis delicada, Coase sugere cpic as mecanismos
mus eficientes ele tuoftlcnaç&o tfo  aqueles det Ivamente adotados

hipótese impossível de ser testada, uma vez que os mecanismos 
supostamente menos efic ientes não sào adotados e. portanto, seus 
custos de transação nâo são observáveis. Nas palavras de M.istcn 
(1991 3), "carecend«» de unu Ixasc de comparação, proposições 
que afirmam que instituições minimizam os custos de transação 
são Bceis de se fazer impossíveis de se relutar" Por esse motivo, 
foram necessárias contribuições dc outros autores, analisadas nas 
seções subsequentes, para que a NE1 pudesse se fmuar como um 
paradigma

Com seu argumento, Coase colocou em cena as restrições às 
transações econômicas, cujos custos nào mais poderíam ser 
impunemente considerados como ncgligenriiveis. Elementos antes 
considerados exógenos à análise econômka -  como direitos de 
propriedade, estrutura organizacional da firma c mecanismos de 
governança das transações -  passaram, um j um. a ser incorpora­
dos. o que caracterizou a NE! como uma teoria imiltidiseiplinar 
Possivelmente a consequência mais importante do artigo dc Coase 
foi o cnnqueciinento da visão da firma, que pa.vsa dc um mero 
depositário tb atividade tecnológica de transformação do produto 
ixirj um complexo de contratos regendo transações internas

1.2 - Economia da Informação: as bases vindas da ortodoxia

O relaxamento do pressupostode informação perfeita. jxx volta 
dus anos 60, possibilitou a ortixloxia econômica o  desenvolvimcn- 
i »  de novos conceitos e a explicação de fenômenos atê cntào à 
margem da analise econômica Expccialmcntc importantes foram 
os avanços no sentido dc se explicar transações em que se verifi­
ca assimetria dc Informações, i. e.. cm que uma das partes envolvi­
das na transação possui alguma informação privada, não adquiri- 
vel sem custos pela(s) outra (demais) parteis). Kssa linlu dc 
pesquisa gerou uma sêric de teorias -  complementares umas às 
(Mitras que genericamente rccelxnam o nome dc 'Teoria dos



Contrato*." Kntie essa* tcortas, desiacam-sc a Teoria de Agente 
Principal (Jensen A Mecklmg. 1976), Mtxhanlsm /ársyp» (Laílonl Ik 
Masklng. 1980). SeU-ção Adversa (Akerloíf, 1970). SlRtialllng and 
SetfSeJeciton, Incvttliiv ConifxiHblhty CSpcnce, 1975), Moral llaz- 
ar d (Arrow. 1968) c Team Productlon (Groves, 1973)

Um pntnciro esforço foi leito no sentido de explk ar o  lenòmeno 
do mora/ Itazard, partícularnienle no setor tk* seguros (Arrow, 
I9(>8 ). ( )  termo moral bazard aplica-se ao comportamento pós- 
contratual iLi patte que possui uma informação privada e pode 
dela tirar proveito em prejuízo ã(s) sua(s) amtraparteis) Uma 
condição necessária para que se verifique moral bazard è, portan­
to. a assimetria de informações, o  que implica que uma das panes 
possui a ftrtort ou adquire no decorrer da vigência <k» contrato 
uma informação privilegiada. Além da assimetria de informações, 
outra condição necessária para se verificar tal comportarik-nlo é a 
divergência de interesses, dc ul m<xk> <|ue a parte possuidora da 
informação privada (doravante. Agente), ao fazer uso desse privi­
légio cm seu beneficio, acaba por prejudicar ais) parleis) com 
quem transaciona (doravante. Principal).

Dois tipos dc mora! bazard podem ser dlstingukios a) tnlor 
maçüo oculta t hitldcn m/ormallon) - etn que as ações tio Agente 
são observáveis e verificáveis pelo Principal, mas uma informação 
relevante ao resultado final é adquirida e mantida pelo Agente; e 
b) ação oculta <biddvn action) -  em que as ações do Agente não 
sào observáveis ou verificáveis Uma aição é observável se o Prin­
cipal é  capaz dc avaliá-la cm qualidade e/ou quantkladc, mesmo 
que isso náo implique alguma forma de mensuraçáo Uma açâo é 
verificável se, alem dc observável pele» Principal, este tenha meios 
dc provar o que olxsorvou perante a instância responsável pda reso­
lução das querdaa contratuais - como, por exemplo, um tribunal. 
A diferença entre uma açáo verificável c outra apenas observável
à relevante em relações continuadas entre Axcntc c Prinup.il, onde
um dcles ou amho* |mhIcmi interromper o contrato ou renegoetá- 
lo no decorrer da transação Nesse caso, a cfaervahilklade tem 
como efeito a imposição dc uttu rcslriçáo ao contrato, limitando o 
comporta mento do Axcnte. <|ue podo ser |Mini<lo com a mter-
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mpçfco do contrato. Para que a ohservabilidade lenha efeito é 
necessário que a punição rvMrrvada ao Agente, no u so  de um 
comportamento diferente daquele acordado contratualmentc, seja 
iiitu ameaça crivei. O Princ ipal somente interromperá o contrato 
se essa for uma solução que lhe garanta um payqffnukx do que 
aquele qtK* seria obtklo através da continuidade do contrato, 
mesmo considerando-se o  comportamento náo-contratual por 
parte do Agente

Outra contribuição igualmcntc importante do estudo da assime­
tria de informações foi o  conceito de seleção adversa (Akerloff, 
1970). <> tipo de protrfema agora enfocado nüo mais se refere ao 
comportamento pós-contratual, mas sim à adesão ou não a ntna 
determinada transação Um mercado que possua diferentes quali­
dades de bens -  e essa seta uma informação pri\.ul.i de uma das 
partes -  tende a ser ineficiente na medida cm que transações. que 
seriam desejadas cm um mundo de informação perfeita, não sc
realizam Resumidamente, o  mecanismo da seleção adversa elim i­
na do mercado os produtos de boa qualidade porque o vendedor 
não consegue convencer c> comprador sobre a qualidade do pro- 
duto Da parte do vendedot, a transação só é interessante .se o 
valor j  ser recebido for maior ou igual ao valor do bem; valor esse 
dado em função da qualidade do bem, informação privada do 
vendedor O comprador, por sua ve/, não podendo avaliar a qua­
lidade do bem, não pode simplesmente comparjr valor e quali­
dade Como alternativa, o  comprador compara o valor a ser pago 
com a qualidade esperaria cio bem Se um bem for de alta quali­
dade. o vendedor, ciente disso, exigirá um alto vak>r para a 
transação. O consumidor, no entanto, ignorante quanto a quali­
dade do hem. aceita pagar »nn valor correspondente á qualidade 
esperada, que, |>or definição, é inferior ao valor dc um bem dc- alta 
qualidade Consequentemente, somente os bens de qualidade iníe- 
nor seriam comercializados

A solução para um problema dc seleção adversa é conhecida 
tomo 'sinalização' O vendedor agjria tk- modo a prover o com­
prador de informações confiáveis a respeito do bem como iviti- 
ficados de qualidade ou garantia eliminando a assimetria tk* ànfor»
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rnaçòcs c. como conscqüém ia, o  problema ile seleção adversa
Tanto monú hazard quanto seleção adversa forjm dcscnvolvi- 

menu» que impuseram restrições á* transações Fin outra* 
palavras, o  funcionamento do mecanismo de coordenado itis 
ações dos agentes a que se referia Coase. seja ele tlc preços ou 
interno a firma, passou a ter parte dos seus custos incorporados á 
análise econômica.

Finalmente, a Economia da Informação teve na adoção do pres­
suposto compodamental de oportunismo ("auto-interesse com 
avidez") mais uma contribuição à consolidação da NFJ. A econo* 
mia ortodoxa implicitamente assumia que os agentes econômicos 
eram fiéis aos seus compromissos ou. então, que os termos dc uma 
transação eram completos e sc faziam cumprir sem custos. Diante 
desse pressuposto de transações sem custos c imaculadas, o  estu­
do da* transações era trivial A Economia da Informação introduz 
ao nuiimtream  o  comportamento aético e seus custos, colocando 
a transação em lugar dc destaque na análise econômica. Apesar do 
<>|x>minLsmo não ser um pressuposto explícito da Economia da 
Informação, o  comportamento racional, mas aético. evidente nos 
truxlelo* de Teona da Agenda, foi exphctumetúc incorporado á 
NFI, fxulkularrocnlc a Economia dos Custos de Transação

1.3 -  Arrow e a Economia das Organizações

A contribuição de Arrow ã NEI vai além dc suas contribuições 
indiretas via Economia da Informação, observadas na seção ante­
rior. Fm The Limiti o f Organtzation, Arrow faz uso dos conceitos 
ligados à informação para explicar o  aparecimento de organiza­
ções. como, por exemplo, a firma.

Segundo ele, organizações podem ser vistas corno uma forma de

y I m.á fMpimçdo' (MU JttoÍK*Ü4 «tro* rtu wtni w m»
u I  t do itipOuto t
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se obter beneficias advindos de uma ação coletiva, dada uma falha 
no sistema de preços. Aqui entram os fenômenos dc seleção advct 
sj c moral hamrd  que. como visto iu seção anterior, implicam 
imperfeições do sistema dc preços ̂ Arrow argumenta que o  mer­
cado seria nui.s sensível aos problemas derivados tia assimetria de 
informações tk» que seriam as organizações Por um lado. em uma 
organização, o  controle sobre as transações «? maior e. consequen­
temente. a assimetria informadonal tende a ser menor do que 
aquela observada no mcnadoT)Mais Importante, algumas caras 
terÍMicas das organizações pennitem a redução de custo» associa­
do» á coordenação das ações dos agentes econômicos 

Anow, prosseguindo em sua identilkação das limitações do 
mercado, afirma que. na presença dc incerteza (mesmo não se 
tratando de incerteza ktilybtiana), o  sistema dc preços se toma tio 
complexo que o  uso do mercado fica inviabilizado. Sua afirmação 
paraleiarnente abre espaço para a crítica a hiper-radonalidadc 
assumida pela ortodoxia, uma vez que a complexidade dos con 
tratos contingentes para lidar com a incerteza estaria além dos li­
mites da compreensão humana Segundo ele.

'Druuinn up uteb (ontruih ( conlratan i tmtlngettUS) uvuUI 
èeexpmsnv, and undenumHng lhem wúuU be et/uutty u> The 
conru <i/Iaw. >»t ih r èxMí ctf lonjf expenem*. /•<««• d>inm hule 
fuUb iti ibe iihihtY of lhe iiurrufie indttiduai H> umienunul 
otmp/uahtl lon in ictt’ (Arruu IV ?■! JSI

Hsse reconhecimento possibilitou a adoção do pressuposto com- 
portamenul de racionalidade limitada, desenvolvido |*>r Simon, 
como exposto na |>rôxinu seção. Mais importante, a inabilidade 
em se processar todas Informações necessárias ao funcionamento 
<k- um compk-xo sistema dc preços é tiin ik»s responsáveis por cus­
tos do uso desrç sistema, tnt seja, custos de transação 

Diante das limitações apresentadas pelo mercado, as organiza 
Çõcs podem representar o  paftel de instnmtentas dc coordenação 
das ações dos agentes econômicos, dc tal forma que os beneficio» 
iJj ação coletiva - corno a divisão do tralulho -  poessam ser reali
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u d m  M-m implicar os mesmos custos (às vezes proibitivo*) de 
funcionamento do meu ado. Nesse sentido, as organizações devein 
ser entendida* lato scpisu, de tal modo que código* de ética c sis­
tema ilc mercado devem ser considerado* como formas de orga­
nização* Nesse sentido, organizações, en<|uanto instrumento do 
coordcitaçáo, |>odcin alterar os custos de transaçáo implícitos a um 
sistema econômico.

Aparentemente, essa proposição cm nada se diferencia da ori­
ginal formulada por Coase. O  papel de Arrow foi importante, no 
entanto, ao caracterizar -  com maior rigor c uUHzando-.se de uma 
linguagem compreensível ao ftuiim tm im  o  papel coordenador 
das organizações.

1.4 - Simon: redefinindo o  agente econômico

I in dos pontos em (juc a NE! mais se afasta do que sc entende 
por orttxloxia econômica é o  pressupcxsto coniportamcnlal dc 
racionalidade individual -  uiii <los principais pilares da economia 
nccx IávMca. A despeito de esse ponto ser %in» frequente alvo de 
criticas, foi llerhcn Simon quem se ocupou em redefinir a raciona­
lidade do agente econômico de modo sistemático.

A contribuição dc Simon pode \er identificada em três pontos dc 
apoio, hoje utilizados pela NTI a) racionalidade limitada; b) seleção 
de formas organizacionais e c ) análise estrutural disc reta

Em contmposiçào ao prcvsuposto de plena racionalidade dos 
agentes, assumido pela ortodoxia, Simon propõe c> conceito de 
racionalidade liiiutada Dessa forma, difcrentcmcnte do conceito 
dc um agente que seria capaz de desenvolver cálculos complexos 
com rapidez, prccisáo e sem custos em sc-u processo decisóno,

S .4 (irflru\r#<» dr ãõfmi*rrfrl(l<l f* » Arrxnt dtfrrr JatfftrU 1* rmfHc#uU ptLi
SfJ, wxirtuAi if qurtt ubrüftac* «o  mundo fnJUttu. utJ •• inrurdwíco $NÚ
drf int̂ do th do ** da ih/iunáo corrrrrir ih . o/i w)d. «it
uyrasth/c^o
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apresenta-se um conceito que reconhece que. embora o scr 
humano condicione o  seu comportamento à razão. e k  o faz dc 
maneira lumutb Como coloca o próprio Simon, "o comporta - 
menco humano é mtcncionalmcntc racional, porém dc modo limi- 
iadon. A importância desse pressuposto está no reconhecimento 
de cjuc os contraias efetuados para reger uma determinada situa­
ção são inevitavelmente incompletos Em outras palavras, como 
id o  sc pode prever todas as contingências futuras que interferem 
na transação em questão, um contrato c  incapaz de resolver 
ex ante todas as eventuais pendências.

A paitir ik* Simon. a Economia, desde sempre definida como a 
ciência da escassez, pôde incorporar a escassez da capacidade de 
se absorver c pnxessar informações Até então, o  estudo Ja 
escassez pressupunha ilimitada racionalidade, o  que é. no  mínimo, 
um paradoxo. A adoção do pressuposto de racionalidade limitada 
ainda é modesta tu  teoria econômica. dada a dificuldade dc sua 
utilização em modelos formais. Vssa discussão sobre j racionali­
dade lirmuda serí retomada no capítulo 3. quando são expostos 
os pressupostos cotnpoitjmcnt3is da ECT.

Embora não de maneira explícita, o  processo de seleção das 
instituições assumido pela NEI também pode ser creditado, ainda 
que parvialmcntc. a Simon (1%2). Essa era uma questão latente 
em Coasc e que. por falta de elaboração, confinou sua proposição 
com relação ã gênese da firma ao esquecimento. Retomando o 
seu argumento. Coasc afirmava que as instituições, em particular 
a firma, desempenham o  papel de economizar custos dc 
transação, só sobrevivendo as formas organizacionais que sc 
mostram eficientes nessa tarefa. Não estavam explícitos, portanto, 
os processos 1) dc surgimento dc formas organizacionais c 2) dc 
seleção das formas existentes No pnmciro caso, não se garantia 
que as formas enadas obedeceríam a um critério dc eficiência, 
aparentando apenas um processo dc criação r.ind<»mico No

J< iuOorm *  ÚUimMj* t Uh
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segundo caso. u seleção pela eficiência nos moldes da seleção na­
tural darwmista não seria sufk icnte para a explicação das formas 
dc Organização eficientes, unia VCZ que o  meio ambiente soeul 
muda rapidamente trelativamente a velocidade de sdeçào de for­
mas organizacionais) e, consequentemente, não permitiría a ota- 
biluLulc do critério de seleção

A proposta de Stmon consiste na apresentação de dois proces­
sos dc seleção dc formas complexas -  não se restringindo apenas 
a formas organizacionais que difeririam da seleção natural dar- 
winésta ( )  pnmciro deles pode ser denominado de 'setQçào por 
tentativa c erro*, que sc afasta tia seleção natural ru medida rm 
que a informação oN kJ.i em cada experiência pavsada é armazena­
da e orienta as tentativas subsequentes -  ou scp. orienta o  proces­
so de criação de novas formas, deixando cvsc dc- ser randõmico 
Segundo ele. “vários caminhos são testados, as comcqüéncias de 
segui-los são registradas, e essa informação é utilizada para orien­
tar as pesquisas futuras (Stmon. I9*»2; 128).

O segundo proccvui de sdeçào pode SCI denominado seleção 
per cxperièiu u prévia Sua aplicação se tfã em caráter complc 
rnentar ao processo dc 'seleção por tentativa e erro*, servindo para 
economizar os esforços despendidos pelo primeiro. Sua aplicação 
é pertinente quando as características da situaçao que se defronta 
o agente são semelhantes a experiências anteriores. Assume-se 
que formas dc organização que sc mostraram eficientes na situa­
ção anterior também se mostrarão eficientes frente ã nova situa­
ção. desde que ambas a.s situações sejain mínima mente seme­
lhantes. Assim, formas organizacionais m testadas cm expenéncias 
anteriores podem scr adotadas em um novo contexto, conforme o  
grau dc similitude que a nova experiência apresenta com as ante­
riores. Na medida em que sc orienta a escolha dc tentativas, «em 
se como resultado a economia dos esforços despendidos no 
processo dc seleção por tentativa c  erro Como coloca Stmon. *ao 
simplesmente tentar novamente OS ÇJminhtn que levaram a 
solução anterior, ou suas assemelhadas, a pesquisa por tentativa c 
erro e intensa mente rcdu/Kla chi complctamente clinunatla* 
(Simon, 1 %2 128>



Hin suma. oprocesso dc sclcçáo proposto c ativo. uma vez que 
os agentes utilizam elementos do passado e Informações 
disponíveis como instrumentos de controle dos pnxessos de 
seleção. Essa postura sc contrapõe ao processo de seleção natural, 
cm que o  acaso ó o  elemento<have.

Uma terceira contribuição de Simon foi expressar a metodologia 
dc análise m sugerida por Coase, ou seja, a comparação entre for­
mas organiyacinnats com o objetivo dc sc avaliar a sua eficiência. 
Simon denominou este processo por Análise Estrutural Discreta. 
Em sua avatiaçlo, ao aKmdonar a teoria dc pnços como o centro 
dc estudo, j economia -  c, mais espcdficamcnte. a NEI -  passava 
a ImIjv com objetos em que a análise qualitativa se tornava mais 
relevante Nesse sentido, a análise marginalista perderia importam 
c ia frente á comparação dc alternativas estruturais discretas

Postcrionmente. Willianison 11991a: 270) forneceu novas bases â 
proposta dc Simon ao argumentar que organizações seriam mais 
adequadamente analisadas na fotma discreta do que através de 
espectro contínuo O  argumento dc VCilliamsnn fundamenta-se ern 
três pontos: I ) firmas e mercados utilizam diferentes mecanismos 
de governança dc suas tranvaçòcs; 2) a legislação que regulamen­
ta ca contratos ê também discreta, o  que implica diferentes c div 
cretos quadros institucionais jxira cada tipo dc contrato; e 3) a 
análise marginalista relega a um segundo plano a alxHdagcm de 
'fínt-order economízing1, estando mais dirctamcnte ligada a 
questões alocatívas

1.5 - Alchian & Dcmsct/.: a economia dos direitos dc 
propriedade

Càuse já havia criado uma certa reviravolta no pcnvimcnto 
econômico quando escreveu Jbr Nature qfthe F im  (1937). Sua 
outra puNic uçjo de relevo, The Probtetn <>/S<h utl Cost ( 1%0). veio 
a consolidar um dos efeitos de seu primeiro trabalho- a necessi­
dade dc se Incorporar à economia questões ligadas aos direitos de 
propriedade.

M.



V.ssa ntivdo U h issumkla inicialmente por (Xirnctz (1967). preo­
cupado em construir uma teoria <k » direitos tk* propriedade Seu 
ponto de punida c  o  reconhccimcnto de que uma transacJko con­
siste na troca de diferentes direitos» em seus mais variados mode*
-  como direitos privados ou públicos -  e cm diversas dimensões -  
como o direito de uso, de usufruto ou de modificação do objeto 
alvo do direito.

Os direitos ilc propriedade privados estão intimamente rela­
cionados à ocorrência de extonalMIades, sejam positivais chi nega­
tivas. As cxtemalidades. dcfinkbs como os efeitos ile unu deter­
minada ad o  snlire terceiros nào-diretamente engajados nessa 
ado, emergem como uma conseqüência de uma definição imprc 
cisa ilos direitos de propriedade privados.

Tendo como referência esse ponto de partida, Dcmsetz (l% 7; 
3^0) argumenta que "direitos de propriedade surgem com a finali­
dade de internalizar as cxtemalidades quando os ganhos da inter- 
nalizaçào forem maiores do que seus custos” Uma mudança no 
ambiente econômico pode ser suficiente para alterar os ganhos e 
custos da intcmalização, resultando, como conscqüência. a gênese 
dc mais um direito de propriedade. Pode-se concluir que a estru­
tura de direitos dc propriedade ê uma resposta eficiente aos aspec 
tos econôtnkXkS implicados por ela.

t ) avanço mais iin|M>ffiantc, no entanto, foi dado por Akrhtan & 
Ucmsctz (1972), quando associam .1 questão dos direitos dc pro­
priedade à gênese da firma.

O argumento dos autores pode ser decomposto em (|uatto pav 
sos. Primeiro, em uma firma ê possível captai <xs ganhas gerados 
pclá organização cooperativa -  aqui entendidos em uma forma 
abrangente, incluindo o  emprego dc ativos complementares, 
economias dc escala via divisão do tralxilho. pecuniárias etc . Esses 
ganhos oxipcrativos vão resultado do que os autores determi­
naram genericamente por (rum pruducllon, ou mt-i, «> excesso da 
produção conjunta sobre a soma do que seria produzido indivi­
dualmente por « d a  pane envolvida. Como segundo passo, oa 
autores apontam que a existênda dc teamproduciHm impede que 
se identifique com clarc/a quanto do rendimento total deve ver
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atrilmido .a cada parte Segundo AUlti.in tk Dcmseiz (1972 T7V>:

'Wítb toam i*\xliuiton u ti Jiffu ult. nM tybvoternirçy total 
«u  tf mu , to tiihftf Jefine ar d tierm m * % xnh itiJuulw il
iOHMhutkm In tbi\ «iitfiut « f  li* 1 ivoftoiuttiix tnfiuh Tbr futfrnt
ii ytriihs! fry a frviw, by drfrmUnn, atui a a not n mm af 
^funuNr nufmts iw h  </ it% mrtnhen

Esse tipo do situaçAo |x k !c  ser um desestimulo a dedicação que 
as partes f*xlom exercer no trabalho, tu  medida cm que o esforço 
de cada membro tem reflexo m 4hc .i prodigão conjunta, ma\ j 
depender ria dimensão do time*, se frailti/ em um acréscimo 
insignificante sobre a sua remunerarão. Consequentemente. a pro­
dução cooperativa, na ausência de- qualqucj mivjnbmo de con­
trole. tem como contrapartida o  estimulo á preguiça.

t ) teu eiro |xivv> díi argumento detorre dirctamente elo segundo 
A pnxluçà-o cooperativa necessita de algum mecanismo -  como j  
supervisão que discipline o  comportamento dos agentes, como 
íornu de coibir j preguiça de seus participantes. Supondo que .i 
adoção dc um su|>crv i.v ir preserve a team ftn*ltnhoi$t a questão 
que sc colin a é como controlar o íomjxut.imento do supenksor.

Nesse ponto, entra em cena o quarto passo do argumento, rela­
cionando a organização econômica a direitos de propriedade O 
meio através do qual umj firnu eapttalistj, por exemplo, garante 
o incentivo necessário a supervisão 1L1 produção cooperativa é 
assegurar ao supervisor os ganhos extras advindos da pnxluçáo. 
Nesse caso. ele será estimulado a promover o maior retomo pos­
sível a produção cooperativa Além disso, c  necessário assegurar 
podem ao supervisor sobre os demais membros cLi prrxlii^áo 
cooperativa, como forma dc fazer efetiva a sua supcrviido. Fm ou 
tras palavras, avscgura-.se ao supervisor dc unu firma um conjun­
to de direitos: a) direito ao produto residual, I») direito dc obfiCfVar 
o comportamento de outros membros; c ) ser a referência dc todos 
os contratos internos a firma; d) direito de dispor <!a partk ipaçáo 
dos dtmu* membros; c e ) direito dc negrx iar cn direitos anterio­
res A questão ila propriedade ê. portanto. essencial ao funciona­
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mento tk> sistema econômico
Com isso. o  horizonte da economia se al>nu um pouco mais, de 

ul forma que quea&cs ante?; exdusivax ao Direito poMaram a ser 
relevante*. à análise econômica Uma das consequências desse 
movintento foi tomar a ND un» programa de pesquisa intcnliM » 
plinar

1.6 - Williarroon. Klein e t  a i i t i  dimrmskXMtffauuada1* as 
transações, o papel da cspcclfk kladc dc ativos

\ proposição original dc Coa se, relacionando a forma organizn 
nonal aos custos dc transação, repercutia modescamcnic na lite­
ratura econômica, partkularmcnte cm estudos empíricos, na medi­
da cm que nio no tratava de uma hipótese refutável Conforme 
expcxsto no inicio deste capitulo, o  modo que Coasr apresentava 
seu im igtx  náo permitia testes empíricos p<x falta dc base dc tom 
paração e/ou obscrvabilidadc ckr* custos dc Ir.msáÇ.io A consoli­
dação da NEI exigia, portanto, contribuições no sentido ilc permi­
tir a refutação <la proposição de Coa.se. Os principais passos nessa 
direção foram iladors p<* Wdliamson <1975. 1979) e Klein et a lii 
(1978).

Considerando, conforme sugerido por (>xnmonsf a transação 
como unidade de análise, Willianison prcocupa-se em atnhuir 
dimensões a essas transações, utili/arkk» ckrncufm objetivos c 
olrscrvávcis. Esses elementos procuram identificar a povnilnlklade 
dc açáo oportunista por uma chi mais partes envolvidas ru 
transaçáo c os seus rcspeiiivos custos sobre us demais partes. 
Dessa loriiu, conforme a transação, dimcnsionalteada por esses 
elementos otyctivo*, diferentes custos de transação serão inícndos, 
o  <|ue podería exigir uma diferente forma • xgam/at khu ! para go­

ro TBSÜ w i«yhi õ Itfmu Jimrmmnuêhraf tm ihm $ér t i i m r * t .  itr\t* * tu
**> tvr o trwrfrJo »tr wirmMntr. «ta«7 i1 *r ■> %rnffrJ" «ir <<o cT««#ir ,i\
inÊtuãç&t*
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voin.tr essa transado A proposição de Ouse final mente (mníctu 
ser (estada «»s elementos observáveis permitiríam «leduzir o  nível 
de custos de transação e  «|ual seria a lorma organizacional eficiente 
para reger «-s.su determinada transação

O principal elemento introduzido |x»r Wllliamson e, posterior- 
menie. analisado |*>r Klein «V alit f«n a «-specificidadc de ativos". 
Se uma determinada transação implua investimentos i|ik* Um* são 
especifico» nao p«xlcnd<» ser utilizados de fornu alternativa sem 
uma perda considerável a parte que artou com esses investi­
mentos fica em urna posição cspccialmcnte sujeita a alguma ação 
oportunista das demais panes. Isto acontece porque a utilização de 
ativos específicos |x*rmite a geração de um excedente em relação 
ao <|uc seria olrtido empregando-se ativos não-espe» ificos (ou 
genéricos), Por «k-ünição, o que caracteriza essa especificidade dos 
ativos é o fato de o  valor que adquirem em um uso específico scr 
notadamente superior ao que seria obtido em um uso alternativo 
qualquer, o que explica a ocorrência do excedente A presença 
desse excedente a scr apropriado pelas partes cria um problema 
dc barganlu que tem implicações em termos de eficiência nessa 
transação

Finalmcntc. concluindo o  argumento, os autores relacionam a 
especificidade de ativos com a escolha da forma « -rganizaoonal 
responsável pelo governo dessa transação. Cada forma organiza­
cional apresenta diferentes níveis de controle sobre uma transação; 
como exemplo, a transação entre Itrmas intermediadas pelo mer 
ca do apresenta um grau de controle menor do que aquele verifi­
cado entre firmas intermediadas por um contrato dc longo prazo 
<) mesmo ptxie ser dito «Li transação via contratos cm relação á 
integração vertical. Dado que as diferentes formas organizacionais 
apresentam um nível distinto de controle sobre unu transação, 
cada unu «leias lida diferenteinente com a ação ofrortunisia c  seus 
«M U » cm unu transação que empregue ativos específico»

11 f w  é  n ]* irn -k >  tom  m .tna  JeiaUir 'u i tt\àn I J  tio  ta fu lu li i I
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(  oidi i coiorain Klein t i a lii sinleticamcnte '■conforme us ativas 
m- tornam mais específicos c mais quase-renda (excedente) é cria­
da (c. portanto, a possibilidade de ganhe» oportunistas cresce), OS 
custas dc se utilizar contratos em geral crescerão mais do que 
aqueles relativos à iniegraçáo vertical Coaseqõcntctnenic. cernis 
/Minhu\. é mais provável que observemos uma integração vertical" 
(Klein rta tíl. 1978: 298)

A proposição original eh- (àxuc podería. enlint. ser objeto dc um 
tratamento empírico, em que especificidade ck- ativos aparece 
como uma variável explicativa relevante da variável dependente 
'forma organizacional'

Além dc propor a especificidade <lc ativos como um elemento 
central para se explicar os custos dc transaçáo, Williamson (I97S; 
1979» c Klein et a ltt (1978) também sugeriram outras possíveis 
dimensões das transações que. p*Meriormente. foram exploradas 
pela ECr O  ponto de referência para se dimcnsionalizar as 
IfiUkStÇÕcs era a identificação das suas características que influen­
ciavam a possibilidade nu o  custo de ações oportunistas Klein ti 
u lii (1978: 318» destacam dois elementos, além da especificidade 
dc ativos, que pxk-m representar esse pape-J a» incerteza e I »  
expectativas dc crescimento tia demanda, Se há incerteza quanto 
ao comportamento dos preços, o arranjo contratual nao px le  fixar 
eoc-ante o  preço do Ix-m ou serviço transai tonado, assumindo que 
um sistema completo de contratos contingentes náo seja factível 
Conscqtentemcnte. esse arranjo contratual será deliberada mente 
incompleto, ik-ixaniki a determinaçáo do preço para uma negexu- 
çào futura. Aumenta-se, portanto, |x»r razões de incerteza, a pxv 
Mbilid.uk- <k* açâo oportunista <k- ambas as |xines (As custos as 
sociade» a essas ações s io  cusl«»s de transaçSo que, por sua vez, 
sío determinantes na escolha da forma otganizadonal rcsfxmsa 
vel pela governança devsa transação. Assim, a incerteza é mais uma 
dimenuo d i tntnsaçio idevanu- para a dcttrtminavài» da forma 
organizacional

As expectativas ck* crescimento da demanda, ao contrário da 
incerteza, referem-se inais ao custo da açào oportunista ck» que á 
sua possibilidade cie ocorrência Klein t i  <iln • I97K (18) argumen
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Um que .1 expectativa lie aumento elos ncgóc ios no futuro inllucn 
da positivamente «  IntercMí das partes na continuidade da 
rebçio. l)o  ponto de vista piirjrnente cconômkt)(e, poflanto, adi 
eo). a decisão de se implementar uma açâo oportunista depende 
de um confronto de seus benefícios com seus custos O prtmciru 
corresponde ao ganho imediato obtido ao se aproveitar lacunas 
contratuais em Ixmefkio própno, nâo coletivo (3 segundo cor* 
responde ao valor presente d r »  benefícios conftmtos que seriam 
gerados no caso de continuidade d j relação de confiança entre xs 
panes A expectativa de crescimento da demanda aumenta os 
bcncfkios de continuidade da rvlavio c. consequentemente. Iam- 
bêm aumenta 0 6  custos de uma açào op>mjm.sta para jqock* que 
a implcmcnt.ir Presume-se. portanto. c|uc o nsco ck* comporta­
mento opiftumsta será menor, sendo menores os custos ck* 
transação Essa característica foi pistcriorinente tratada formal 
mente dentro da F.CT p>r Kreps < IWO) sob um diferente ângulo 
Km VCZ de *c aler a questão da evolução da demanda. Kreps con­
siderou genericamente a reputação como um elemento ck* valor 
que seria |x/idtdo no raso de uma ação oportunista A intuição p»r 
trás de seu modelo c, no entanto, a mesma

Wllliaiuson (1985) apresenta também iumo dimensão das 
transaçVs a frequência com que a relação entre as pirles é esta- 
liclecida A essência de seu argumento e a mesnu daquela utiliza- 
da por Klein d  a M  (1978) c Kreps (1990). em <|ue o custo de unu 
ação oportunista c dado pelo valor presente do fluxo futuro gera­
do pela relação bilateral Esse pmto é explorado com maior deta 
lhe na seção 3.2.2.

Uma vez expostos os antecedentes da NI I, o  próximo capitulo 
procura definir o estágio atual da NE1, ressaltando, em pankular, 
seus diferentes níveis analíticos Ambiente Institucional e Estrutura 
da Governança.


